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1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de café e açúcar conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste
instrumento:

1.1.1. Estimativa de consumo individualizada.

ITEMITEM DESCRIÇÃODESCRIÇÃO Unid.Unid. Quant.Quant.  Vlr. Unit.  Vlr. Unit.  Vlr. Total  Vlr. Total 

01

Açúcar cristal pacotes de 2 kg,

composição origem vegetal,

sacarose de cana-de-açúcar.

catmat 463989 Pacote 250    R$ 8,18 R$ 2.045,00

02

CAFÉ, torrado e moído

embalagem à vácuo de 500

gramas, de primeira qualidade,

com selo de pureza da Associação

Brasileira da Indústria do Café -

ABIC ou laudo de qualidade

sanitária emiJdo por laboratório

da Rede Brasileira de Laboratórios

AnalíJcos em Saúde, credenciados

pelo MS/ANVISA.Com no máximo

06 (seis) meses de fabricação na

data da entrega. catmat 463575 Pacote 500            R$ 17,82  R$ 8.910,00

TOTAL  R$ 10.955,0010.955,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ATA SRP prorrogável na
forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição de café e açúcar para o atendimento ao público interno e externo do IFMT na Reitoria e para uso
no concurso público do IFMT. O atendimento ao público interno e externo necessita destes bens de consumo. A
Reitoria em seu funcionamento normal dispõe destes para poder atender seus servidores e visitantes.

2.2. As quantidades foram estimadas considerando as necessidades em um período de 12 (doze) meses.

2.3. Justifica-se a adoção do Sistema de Registro Preço (SRP), porquanto os produtos, bens comuns, de natureza alimentar

(cuja quantificação de consumo pode ser apenas estimada), se enquadram nas seguintes hipóteses do Decreto n. 7.892/2013,

Art. 3°, inciso I - haverá necessidade de contratações frequentes; II - é mais conveniente a aquisição de bens com previsão de

entregas parceladas; IV - não é possível definir previamente com exatidão o quantitativo a ser demandado pelo Campus São

Vicente.

2.4. Da possibilidade de concessão de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos/enJdades não parJcipantes
do certame nos termos do Acórdão TCU nº. 1297/2015-Plenário: “O órgão gerenciador do registro de preços deve
jusJficar eventual previsão editalícia de adesão à ata por órgãos ou enJdades não parJcipantes (“caronas”) dos
procedimentos iniciais. A adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/13 é uma possibilidade anômala e



excepcional, e não uma obrigatoriedade a constar necessariamente em todos os editais e contratos regidos pelo
Sistema de Registro de Preços (grifamos)”.

2.5. Nas compras realizadas pelo IFMT, temos idenJficados que nas licitações onde há a previsão da possibilidade
do chamado “carona” o volume de interessados em parJcipar do certame é mais expressivo, em comparação a
outros certames onde há a vedação de parJcipação. O fornecedor, ao considerar a possibilidade de ter preços
registrados para determinado produto, bem como a possibilidade desse ser adquirido por outros órgãos públicos
que não participaram da licitação, é levado a participar do certame bem como a buscar ofertar melhores preços.

2.6. Diante dos apontamentos acima, entendemos ser conveniente que o instrumento convocatório traga a
possibilidade de adesão à ARP decorrente da licitação.

2.7. A adoção do sistema de registro de preço jusJfica-se pela forma de aquisição dos bens e serviços, que terá
previsão de entregas parceladas.

2.8. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, e nas demais condições
previstas neste termo de Referência.

2.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condição.

2.10. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculaJvo, obrigacional,
com caracterísJca de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos
parJcipantes e condições a serem praJcadas, conforme as disposições conJdas no instrumento convocatório e
propostas apresentadas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. O atendimento ao público interno e externo necessita destes bens de consumo. A Reitoria em seu
funcionamento normal dispõe destes para poder atender seus servidores e visitantes. Para atender aos
colaboradores que auxiliarão nos concursos do IFMT. Além disso, Promover a qualidade de vida dos servidores no
trabalho nas relações interpessoais e nas ações institucionais.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. O caso concreto jusJfica a adoção do Sistema de Registro Preço (SRP), porquanto os produtos, bens comuns,
de natureza alimentar (cuja quanJficação de consumo pode ser apenas esJmada), se enquadram nas seguintes
hipóteses do Decreto n. 7.892/2013:

a) Haverá necessidade de contratações frequentes;

b) É mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;

c) Não é possível definir previamente com exaJdão o quanJtaJvo a ser demandado pelo Campus
Gerenciador.

4.2. A natureza dos objetos a serem contratados neste termo de referência é considerada comum por moJvo de
que seus padrões de desempenho e qualidade puderam ser objeJvamente definidos por meio de especificações
usuais de mercado, conforme parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. Será realizado Pregão Eletrônico
via sistema de Registro de Preços, com fulcro no DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 .

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho e/ou
ordem de fornecimento, em remessa única e/ou parcelada, em dias úteis, de segunda a sexta feira, em horário
comercial no seguinte endereço relacionado abaixo:

a) IFMT – Reitoria – Setor de Almoxarifado – Avenida Senador Filinto Müller, 953 - Bairro: Quilombo - CEP:
78043-409, em horário de expediente normal.

5.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 02 (dois)
dias, do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.     

5.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações



constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quanJdade do mesmo e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiJvo no dia do esgotamento do
prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definiJvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

5.7. Para os produtos industrializados, quando da entrega, o transcurso do prazo de validade de cada produto não
poderá ser superior a 35% (trinta e cinco) do previsto originalmente, conforme a natureza do alimento.

5.8. Os produtos deverão ser transportados em carro fechado, isotérmico ou refrigerado, em boas condições de
higiene, sem resíduos de alimentos ou materiais como palha, sacos, caixas, papeis e outros em seu interior. 

5.9. O entregador devera usar sapatos fechados, uniforme da empresa com idenJficação e observar cuidados de
higiene pessoal e do uniforme.

5.10. A conferência de peso, quanJdade, qualidade, validade, embalagens e temperatura de entrega será
realizada junto ao entregador, que deverá aguardar estas conferências até sua finalização. 

5.11. Não serão recebidos produtos com embalagens de material reciclado (saco colorido) ou reaproveitado.

5.12. Não serão recebidos produtos com quantidade diferente da solicitada para maior ou para menor.

5.13. Os produtos recusados por inadequação de quanJdade ou qualidade deverão ser subsJtuído ou
complementados no prazo de 24 horas.

5.14. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Administração.

5.15. A Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o Edital e seus Anexos, através de termo
circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação do objeto.

5.16. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, especialmente
designado pela autoridade competente, ao qual compeJrá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

5.16.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.17. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução do contrato.

5.18. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

5.19. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado
a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

5.20. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

5.21. Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga e outras para efeJva entrega dos produtos,
correrão por conta da licitante adjudicada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;



6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respecJva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arJgos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. SubsJtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.1.7. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de imóveis rurais que figurem na lista divulgada no
site oficial de áreas embargadas pelo IBAMA ou submeJdas à sanção administraJva de embargos de órgãos
ambientais.

7.1.8. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de cria, recria e engorda em áreas indígenas
reconhecidas objeto de portaria declaratória do Ministério da JusJça ou objeto de interdição por ato da
Presidência da Fundação Nacional do Índio – FUNAI – bem como áreas reconhecidas por ato administraJvo
federal, estadual e municipal como unidades de conservação (exceto aquelas em que a legislação permita o
exercício da atividade pecuária) ou objeto de interdição.

7.1.9. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas dos valores devidos a seus empregados
no cumprimento das obrigações desta licitação.

7.1.10. Responsabilizar-se por possíveis indenizações decorrentes da execução da presente contratação,
ocasionadas por erros ou falhas de seus funcionários ou preposto, quando de sua execução.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manJdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a



entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parJr do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo
contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perJnentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para idenJficar possível suspensão temporária de parJcipação em licitação, no âmbito do órgão ou
enJdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediJvas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perJnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

11.10. PersisJndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efeJva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moJvo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente



justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

(6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

12. DO REAJUSTE12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice XXXX
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;



13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaJvos
para a Contratante;

13.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso injusJficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

13.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enJdade ou unidade administraJva
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e enJdades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraJva no subitem 12.1 deste Termo de
Referência.

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

13.4.1. Tenham sofrido condenação definiJva por praJcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraJvo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanJa, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaJvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práJca de infração administraJva
Jpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remeJdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administraJvas não consideradas como ato lesivo à



Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraJvos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS

14.1. O custo esJmado da contratação é de R$ 2.392.362,90 (Dois milhões trezentos e noventa e dois mil
trezentos e sessenta e dois reais e noventa centavos).

15. DA SUSTENTABILIDADE15. DA SUSTENTABILIDADE

15.1. Deverão ser observados, na aquisição, os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a Instrução
Normativa SLTI/MPOG 01/2010, no que couber:

15.1.1. Que os bens sejam consJtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme normas da ABNT;

15.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cerJficação do INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

15.1.3. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que uJlize materiais recicláveis, de forma a garanJr a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento;

15.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
direJva RoHS (RestricJon of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

15.2. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar comprovação da observação dos critérios de
sustentabilidade ambiental.

Cuiabá – MT 20 de janeiro de 2022

Hebert Alexander Soares da SilvaHebert Alexander Soares da Silva

Responsável pela Demanda

Dhanny Fernanda Ferreira de FreitasDhanny Fernanda Ferreira de Freitas

Representante da Área Administrativa

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a conJnuidade do Processo. Desde que se obedeçam as
formalidades legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.

Em, ______/______/_____

Julio César dos SantosJulio César dos Santos
Reitor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Decreto Presidencial de 31/03/2021
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